
 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA EMPRESA MUNICIPAL DE 
MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO 

 
 

Assunto: Impugnação ao Edital 
Pregão Presencial nº 12/2020 

 
 
G-RIO COMERCIO E SERVICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ nº 27.707.061/0001-40, localizada na Rua João Silva nº 27 - 
Apto 201 FTE - Olaria, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 21.031-410, por intermédio de 
sua representante legal, vem, mui respeitosamente à presença de V. Sª. 
apresentar: 
 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
 
referente ao Pregão Presencial nº 12/2020, nos termos do §2º do artigo 41 da 
Lei 8666/93, o que o faz conforme as razões de fato e de direito que a seguir 
passa a expor: 
 
 

1. DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO/PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTOS 

 
O §2º do art. 41 da Lei 8.666/93 prevê que:  
 

Art. 41(...) 
§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, 
tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

 
Já o art 12 §§ 1º e 2º do Decreto 3.555/2000, dispõe que: 
 

 Art. 12.  Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
        § 1º  Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 
vinte e quatro horas. 
        § 2º  Acolhida a petição contra o ato convocatório, será 
designada nova data para a realização do certame. 
 

 

2. DAS RAZÕES QUE MOTIVARAM A PRESENTE IMPUGNAÇÃO 
 



 

Impugna-se o presente certame com fundamento nos motivos a 
seguir delineados: 

 

2.1. DA AUSÊNCIA DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 
PREVISTO NO EDITAL  

 

O item 02, ESPECIFICAÇÕES E PREÇOS ESTIMADOS do Termo 
de Referência, prevê que: 

 

 
 

Da atenta leitura do item supracitado, conclui-se que o mesmo deixa 
de apresentar as especificações dos produtos que deverão ser entregues pela 
licitante vencedora, deixando de exigir características fundamentais e aspectos 

tangíveis do produto como, por exemplo: tamanho, cor, modelo, peso, 

medida, etc.  

 
Ao executar uma COMPRA, seja ela de um bem, obra ou serviço, a 

Administração Pública possui a necessidade de caracterizar de forma clara, 
precisa e objetiva, o que se deseja adquirir. Esta caracterização com os detalhes 
técnicos do OBJETO desejado é feita através de uma ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA adequadamente elaborada e representa um requisito fundamental em 
um edital de licitação, pois através dele o licitante tem ciência do objeto que está 

sendo licitado. Da mesma forma, é também através da especificação que a 

unidade requisitante poderá efetuar o controle de qualidade nos recebimentos, 
exigir garantias e o cumprimento de todos os requisitos de ordem técnica. 

 
O artigo 15 da Seção V da Lei Federal nº 8.666/93, que trata de 

licitações e contratos, prevê:  
 

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda: 
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de 
marca; 



 

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em 
função do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, 
sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de 
estimação; 

 

Assim posto, é simples raciocinar que a imprecisão do objeto a ser 
licitado poderá levar todo o esforço de um procedimento à nulidade, redundando 
em discussões entre licitantes e Poder Público, as quais poderão redundar em 
processos judiciais intermináveis, fazendo com que o desejo quanto ao bem ou 
serviço pretendido pela Administração Pública fique postergado no tempo, de 
forma difusa e abraçada ao cepticismo. 

 
Esse raciocínio é muito bem contextualizado por JUSTEN FILHO 

(2009, p. 133), quando afirma: 
 

Grande parte das dificuldades e a quase totalidade dos problemas 
enfrentados pela Administração ao longo da licitação e durante a 
execução do contrato podem ser evitados por meio de autuação 
cuidadosa e diligente nessa etapa interna. 

 

E por Pires (2011, p. 2) diz: 
 

A que a especificação incompleta do bem ou serviço a ser adquirido 
impede o licitante de fazer uma boa cotação e apresentar a melhor 
proposta e para a administração, desencadeará um conjunto de 
inconsistências técnicas, perdas econômicas, de tempo, qualidade e 
diversos outros que, sem dúvida, tornará o termo de referência 
passível de questionamentos ou até mesmo impugnação do processo 
licitatório.. 

 

Por fim, cabe esta impugnante salientar que qualquer resolução que 
implique a alteração do Edital, com consequente modificação das propostas ou 
documentação dos licitantes, deverá ser designada a Administração Pública uma 
nova data, para publicação do Edital retificado, conforme dispõe o art. 4º da Lei 
nº 10.520/2002: 

 
Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras: 
(...) 
V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir 
da publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis; 

 

E também pelo Decreto nº 3.555/2000, em seu Anexo I, art. 11, inc. 
III, que estabelece: 

 
V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir 
da publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis; 

 
O prazo mencionado pela lei e pelo seu regulamento é o mesmo – 

oito dias úteis; o marco inicial para a contagem desse prazo também é idêntico 
– a partir da publicação do aviso relativo à licitação.  



 

 

 

3. DO PEDIDO 
 

Ante o exposto, requer-se o recebimento da petição e o acolhimento 
da presente IMPUGNAÇÃO para que sejam sanadas as omissões presentes no 
edital em comento. 

 
Requer ainda que seja suspenso ao Pregão Presencial nº 12/2020 até 

que haja apreciação da presente impugnação e até que se alterem todos os itens 
indicados, disponibilizando com clareza o objeto a ser contratado, sob pena de 
se estar violando os preceitos constitucionais da legalidade, probidade 
administrativa, lisura do procedimento e igualdade de condições dos licitantes. 

 
 

Nestes termos, 
Pede deferimento.  

 

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2020.  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
27.707.061/0001-40
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
10/05/2017 

 
NOME EMPRESARIAL 
G-RIO COMERCIO E SERVICOS EIRELI 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
G-RIO 

PORTE 
EPP 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
33.14-7-01 - Manutenção e reparação de máquinas motrizes não-elétricas 
33.14-7-04 - Manutenção e reparação de compressores 
33.14-7-17 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção,
exceto tratores 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 
45.20-0-03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 
46.42-7-01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança 
46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano 
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças 
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 
74.20-0-01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina 
74.20-0-05 - Serviços de microfilmagem 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

 
LOGRADOURO 
R JOAO SILVA 

NÚMERO 
00027 

COMPLEMENTO 
APT 201 FTE 

 
CEP 
21.031-410 

BAIRRO/DISTRITO 
OLARIA 

MUNICÍPIO 
RIO DE JANEIRO 

UF 
RJ 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
GRIOCOMERCIO@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(21) 4126-3906 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10/05/2017 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
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